MINISTERIO DA FAZENDA (:(CC ARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10166.747324/2020-28

ACORDAO 1302-007.226 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 14 de agosto de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CRBS S.A.

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2017

INCENTIVO FISCAL. Lei n2 8.167/91. DESENVOLVIMENTO REGIONAL. FINOR.
PERC. EMPRESAS COLIGADAS. NAO CONFIGURAGAO.

Admite-se a aplicacdo em incentivos fiscais de sociedade empresaria
coligada que detenha pelo menos cinquenta e um por cento do capital
votante da sociedade titular de empreendimento considerado pelo Poder
Executivo prioritario para o desenvolvimento regional, caso fique
comprovada a participagao.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntdrio, nos termos do relatdrio e voto da relatora.

Sala de SessOes, em 14 de agosto de 2024.

Assinado Digitalmente

Maria Angélica Echer Ferreira Feijo — Relator

Assinado Digitalmente

Paulo Henrique Silva Figueiredo — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Marcelo Izaguirre da Silva,
Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Marcelo Oliveira, Henriqgue Nimer Chamas, Natalia Uchoa
Brandao, Paulo Henrique Silva Figueiredo (Presidente).
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		 O presente caso trata da possibilidade ou não de empresa coligada usufruir de incentivos fiscais de que trata a Lei nº 8.167/91.
		 Na origem, narra a Recorrente em seu Recurso Voluntário (e-fls. 297-304) que, ao verificar o Extrato das Aplicações em Incentivos Fiscais, Ano-Calendário 2017 – Exercício 2018, a mesma estava com valores zerados e indicação de 01 (uma) ocorrência: sem efeito a opção para FINOR – o Contribuinte não enquadrado no Art. 9º da Lei nº 8.167/1991. Assim, apresentou Pedido de Revisão de Ordem de Emissão de Incentivos Fiscais (PERC), instruído com a Declaração de Enquadramento no Art. 9º da Lei nº 8.167/1991, além dos demais documentos pertinentes.
		 Sobreveio Despacho Decisório (e-fls 86), indeferindo o PERC, em razão da Recorrente não possuir projeto próprio na região incentivada:
		 /
		 Foi apresentada Manifestação de Inconformidade (e-fls. 94-99), a qual foi julgada improcedente pelo Acórdão recorrido (107-018.350 – 12ª TURMA/DRJ07, e-fls. 286-290), sob o principal fundamento:
		 A recorrente, CRBS S/A, é coligada de sociedade titular do empreendimento, ou seja, a Ambev S/A, na condição de investida, e não de investidora, de modo que, nem isoladamente, nem em conjunto com outras empresas, detém a participação de 51% do capital votante da Ambev S/A, como exige a lei. 
		 Logo, se a recorrente não é titular de empreendimento, ou seja, não possui projeto próprio, nem logrou êxito em demonstrar sua participação em coligadas como investidora em sociedade titular de empreendimento, não cumpre os requisitos legais para pleitear o incentivo fiscal.
		 
		 Em seu Recurso Voluntário (e-fls. 297-304), alega em síntese que (i) é controlada pela Ambev, a qual tem projetos na área incentivada e sendo a controladora, Ambev, participante de projetos na área incentivada, a Recorrente também tem direito ao benefício; (ii) não participa de projeto próprio na região incentivada, mas o artigo 9º da Lei 8.167/91 não faz esta exigência, mas que detenha em conjunto com pessoas coligadas 51% do capital votante de PJ que participe do projeto. 
		 O processo foi a mim distribuído e pautado para este julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, Relatora.
		 
		 I – Da Admissibilidade
		 O presente Recurso Voluntário deve ser admitido, pois preenche os requisitos de admissibilidade. O Recurso foi apresentado por representante do sujeito passivo e é tempestivo. 
		 Em relação à tempestividade, consta na e-fl. 294 que a Recorrente foi intimada do Acórdão da Impugnação em 08/11/2022. E o protocolo do Recurso Voluntário ocorreu mediante a solicitação de juntada de documentos em 07/12/2022 (e-fls. 296), ou seja, antes de encerrado o prazo de 30 dias. Logo, está devidamente cumprida a exigência do artigo 33 do Decreto nº 70.235/72, razão pela qual conheço do Recurso Voluntário. 
		 
		 II – Do mérito do Recurso
		 A controvérsia está ligada à interpretação do Art. 9º da Lei nº 8.167/1991, que abaixo reproduzo:
		 Art.9oAs Agências de Desenvolvimento Regional e os Bancos Operadores assegurarão às pessoas jurídicas ou grupos de empresas coligadas que, isolada ou conjuntamente, detenham pelo menos cinqüenta e um por cento do capital votante de sociedade titular de empreendimento de setor da economia considerado, pelo Poder Executivo, prioritário para o desenvolvimento regional, a aplicação, nesse empreendimento, de recursos equivalentes a setenta por cento do valor das opções de que trata o art. 1o, inciso I.
		 (...) 
		 §7oConsideram-se empresas coligadas, para fins do disposto neste artigo, aquelas cuja maioria do capital votante seja controlada, direta ou indiretamente, pela mesma pessoa física ou jurídica, compreendida também, esta última, como integrante do grupo.
		 A interpretação sugerida pela Recorrente é a de que empresas coligadas, independentemente se controladas ou controladoras da sociedade titular do empreendimento, podem fazer jus ao enquadramento previsto no art. 9º acima transcrito. Já a intepretação do Acórdão recorrido é no sentido de que apenas as empresas coligadas controladoras da sociedade titular do empreendimento podem ser enquadradas no art. 9º.
		 Observando a literalidade do caput e do § 7º do art. 9º, aliado com recente precedente desta Turma, é possível vislumbrar que não merece acolhida o pleito recursal da Recorrente, pois é necessário que a empresa que pretende usufruir do benefício seja controladora da sociedade que possui o empreendimento:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 2003 INCENTIVOS FISCAIS. PROJETO PRIORITÁRIO. DESENVOLVIMENTO REGIONAL. FINOR. PERC. EMPRESAS COLIGADAS. Admite-se a aplicação em incentivos fiscais de sociedade empresária coligada que detenha pelo menos cinquenta e um por cento do capital votante da sociedade titular de empreendimento considerado pelo Poder Executivo prioritário para o desenvolvimento regional, caso fique comprovada a participação.
		 (Acórdão 1302-005.355, Relatoria de Andréia Lúcia Machado Mourão, processo nº 13876.000470/2006-10, julgado em 14 de abril de 2021)
		 
		 No presente caso, é afirmado pela própria Recorrente – e atestado no Acórdão recorrido – que a mesma possui qualidade de controlada pela Ambev (que possui empreendimento) e não o contrário. É o que constou no Acórdão Recorrido e consta no Recurso Voluntário:
		 /
		 /
		 
		 Desta forma, não há como acolher a interpretação sugerida pela Recorrente, pois é contrária ao texto legal e à precedentes deste Conselho.
		 Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Maria Angélica Echer Ferreira Feijó
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ACORDAO 1302-007.226 — 12 SECAO/32 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10166.747324/2020-28

RELATORIO

O presente caso trata da possibilidade ou ndo de empresa coligada usufruir de
incentivos fiscais de que trata a Lei n2 8.167/91.

Na origem, narra a Recorrente em seu Recurso Voluntario (e-fls. 297-304) que, ao
verificar o Extrato das Aplicagdes em Incentivos Fiscais, Ano-Calendario 2017 — Exercicio 2018, a
mesma estava com valores zerados e indicacdo de 01 (uma) ocorréncia: sem efeito a opgdo para
FINOR — o Contribuinte ndo enquadrado no Art. 92 da Lei n2 8.167/1991. Assim, apresentou Pedido
de Revisdo de Ordem de Emissdao de Incentivos Fiscais (PERC), instruido com a Declaragdao de
Enquadramento no Art. 92 da Lei n2 8.167/1991, além dos demais documentos pertinentes.

Sobreveio Despacho Decisorio (e-fls 86), indeferindo o PERC, em razdo da
Recorrente ndo possuir projeto préprio na regido incentivada:

e-Processo n® 10166.747324/2020-28

Trata o presente, de Pedido de Revisdo de Ordem de Emissdo de Incentivos Fiscais - PERC,
exercicio 2018 — Ano-calendario 2017

De acordo com a informac¢do da administragdo do FINOR/ FINAM, conforme consta do
EXTRATO DE APLICACOES a f1.79, o contribuinte, acima identificado, ndo est4 enquadrado no art. 92
da Lei n2 8.167, de 1991, ndo possuindo, portanto, direito ao incentivo

Em virtude da declara¢do do contribuinte de enquadramento no referido art., foi enviado,
entio. pela DIBEN oficio solicitando aos fundos a confirmacio do enquadramento no art. 9° da Lei n®
8.167, de 1991.

Em resposta, através do Oficio n2 26/2021/SFI/MDR, foi informado que apods consulta aos
arquivos do Fundo de Investimento do Nordeste, foi constatado que a empresa em questdo ndo
participa de projeto proprio no Ano-Exercicio 2018, isto €, ndo esta enquadrada no Art. 92 da Lei n2 8.
167.conforme consta em copias dos respectivos documentos as fis. 80 a 84,

Sendo assim, proponhe que o processo de PERC - Pedido de Revisdo de Ordem de Emissio de
Incentivos Fiscais, do exercicio de 2018 - ano-calendano 2017, scja indeferido.

Assinarura digial
MARIA CRISTINA DE BARCELLOS
Analista Tnbutins da Receits Federal do Brasil
matricula 91 469
27092021

Indefiro na forma proposta.
{sxmatura digital
LORENA DE MIRANDA MAZZA VIANA
Supervisora da Equipe Regional de Beneficios Fiscais da 8 Regallo Fiscal

Matricula 1.732.918
27092021

Foi apresentada Manifestacdo de Inconformidade (e-fls. 94-99), a qual foi julgada

improcedente pelo Acérddo recorrido (107-018.350 — 122 TURMA/DRIJO07, e-fls. 286-290), sob o
principal fundamento:

A recorrente, CRBS S/A, é coligada de sociedade titular do empreendimento, ou
seja, a Ambev S/A, na condi¢do de investida, e ndo de investidora, de modo que,
nem isoladamente, nem em conjunto com outras empresas, detém a participagdo
de 51% do capital votante da Ambev S/A, como exige a lei.
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Logo, se a recorrente nao é titular de empreendimento, ou seja, ndo possui
projeto préprio, nem logrou éxito em demonstrar sua participa¢cao em coligadas
como investidora em sociedade titular de empreendimento, ndo cumpre os
requisitos legais para pleitear o incentivo fiscal.

Em seu Recurso Voluntario (e-fls. 297-304), alega em sintese que (i) é controlada
pela Ambev, a qual tem projetos na area incentivada e sendo a controladora, Ambev, participante
de projetos na drea incentivada, a Recorrente também tem direito ao beneficio; (ii) ndo participa
de projeto préprio na regido incentivada, mas o artigo 92 da Lei 8.167/91 ndo faz esta exigéncia,
mas que detenha em conjunto com pessoas coligadas 51% do capital votante de PJ que participe
do projeto.

O processo foi a mim distribuido e pautado para este julgamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Maria Angélica Echer Ferreira Feij6, Relatora.

| — Da Admissibilidade

O presente Recurso Voluntario deve ser admitido, pois preenche os requisitos de
admissibilidade. O Recurso foi apresentado por representante do sujeito passivo e é tempestivo.

Em relagao a tempestividade, consta na e-fl. 294 que a Recorrente foi intimada do
Acérddo da Impugnagdo em 08/11/2022. E o protocolo do Recurso Voluntério ocorreu mediante a
solicitagcdo de juntada de documentos em 07/12/2022 (e-fls. 296), ou seja, antes de encerrado o
prazo de 30 dias. Logo, estd devidamente cumprida a exigéncia do artigo 33 do Decreto n@
70.235/72, razdo pela qual conhec¢o do Recurso Voluntdrio.

Il — Do mérito do Recurso

A controvérsia esta ligada a interpretacdo do Art. 92 da Lei n? 8.167/1991, que
abaixo reproduzo:

Art. 9° As Agéncias de Desenvolvimento Regional e os Bancos Operadores
assegurardo as pessoas juridicas ou grupos de empresas coligadas que, isolada
ou conjuntamente, detenham pelo menos cingiienta e um por cento do capital
votante de sociedade titular de empreendimento de setor da economia
considerado, pelo Poder Executivo, prioritdrio para o desenvolvimento regional, a
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aplicacdo, nesse empreendimento, de recursos equivalentes a setenta por cento
do valor das op¢des de que trata o art. 12, inciso I.

(...)

§ 7° Consideram-se empresas coligadas, para fins do disposto neste artigo,
aquelas cuja maioria do capital votante seja controlada, direta ou
indiretamente, pela mesma pessoa fisica ou juridica, compreendida também, esta
ultima, como integrante do grupo.

A interpretacdo sugerida pela Recorrente é a de que empresas coligadas,
independentemente se controladas ou controladoras da sociedade titular do empreendimento,
podem fazer jus ao enquadramento previsto no art. 92 acima transcrito. Ja a intepretacdo do
Acérdao recorrido é no sentido de que apenas as empresas coligadas controladoras da sociedade
titular do empreendimento podem ser enquadradas no art. 99,

Observando a literalidade do caput e do § 72 do art. 99, aliado com recente
precedente desta Turma, é possivel vislumbrar que ndo merece acolhida o pleito recursal da
Recorrente, pois é necessario que a empresa que pretende usufruir do beneficio seja controladora
da sociedade que possui o empreendimento:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ) Ano-calendario:
2003 INCENTIVOS FISCAIS. PROJETO PRIORITARIO. DESENVOLVIMENTO
REGIONAL. FINOR. PERC. EMPRESAS COLIGADAS. Admite-se a aplicacdo em
incentivos fiscais de sociedade empresaria coligada que detenha pelo menos
cinquenta e um por cento do capital votante da sociedade titular de
empreendimento considerado pelo Poder Executivo prioritario para o
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desenvolvimento regional, caso fique comprovada a participagao.

(Acérddo 1302-005.355, Relatoria de Andréia Lucia Machado Mourdo, processo n?
13876.000470/2006-10, julgado em 14 de abril de 2021)

No presente caso, é afirmado pela prépria Recorrente — e atestado no Acérdao
recorrido — que a mesma possui qualidade de controlada pela Ambev (que possui
empreendimento) e n3o o contrério. E o que constou no Acérd3do Recorrido e consta no Recurso
Voluntario:
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Maria Angelica Echer Ferreira Feijo (maria-f.feijo@fazenda.gov.br) esta conectado
CNPJ n° 56.228.356/0001-31
RELATORIO DA TRACAO
A a0 da Comp: aVSas, as ragh dos em 31 de de 2017 e 2016, elaborados de acordo com as praticas contdbeis adotadas no Brasil
Jaguariina, 29 de margo de 2018
BALANCO PATRIMONIAL (Em milhares de reals) DEMONSTRACOES DOS RESULTADOS
2017 2016 2017 2016 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Passivo circulante 2581.112 1.829.859 2017 2016
A I 7: 1
A""’ °':" '""‘an 3560720 2835210 s eivo o ciculante 1803767 75121 Recedta liquida 15500327 15466799
tivo ndo circulante 1993050 1891735 patrimanio liquido 1.168909 2821985 Cuslo dos produtos vendidos (10.963.481) (11.630.173)
Total do ativo 5.553.788 4.726.945 Total do passivo e liquido Lucro bruto 4536.846  3.836.626
TR, DAS MUTAGOES DO PATRIMONIO L] (Em milhares de Despesas & racokas, Kquidas 2.808672) _(2976.127)
DEMONSTRACOES uT) S DO |n° 0 LIQUIDO (Em mil resAmausj* ey s
Coplial Ruseras Rosarves jusien Lucos Resuttado financeiro, liquido {298.592) 11.424
ial de lucros nial acumulados Total de 28.980 13.223
Saldo em 31 de dezembro de 2015 781291 13871 893.855 (2.023) - 1.686.994 | ,c0 antes do Imposto de rends
Lucro liquido do exercicio - - - - 594.031 594.031  contribulgao social 1.458.562 885.146
Outros movimentos 1294687 - (148404)  (11.222) 1 2 IReCS _13_79195_1) —(291.115)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 2075978 13.871 745361 (13.245) - 2821965 | 0 iquidol(prejuizo) do exerciclo (1.338.521) 594.031
Lucro liquido do exercicio - - - - (1.338. 521! [\ 338 521)
Outros movimentos 12,617 — (412.133) 84,981 [314.535) -vucroflprejuizo) por agdo (RS) (140.793.21)  82774.07
Saldo em 31 de dezembro de 2017 2088595 13.871 333.228 71736 (1.338. 521) 1. m! 909 _ DEMONSTRACOES DOS FLUXOS DE CAIXA (Em mihares de reais)
NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAGOES CONTABEIS (Em mihares de reais) & ok s ﬁ3525%1‘2) _59‘2%135
Informacdes gerais: (a) Objeto social: A CRBS S A. (referida como de de valor, @ em caixa. Agus(es‘ao lucro lquido/(prejuizo) do exarcicio _mm 430689
CRBS ou "Compenhm') com sede em Jaguariina - SP. tem como objeto  S&o contabilizados pelo seu valor de face, que @ oquivalente a0 sou valor  Atividades operacionais 1.081.417  (959.519)
social a cervejas, bebidas em geral, bam como, justo. (d) Ativos e AC de (58.422) (1.100.044)
a participagdo em oums socledades. classifica seus ativos e passivos fi soc as (564.798) 709.889
WA SAIRAMBIVT Em consondncia com o CPC 36 - Demonstragoes (1) mensurados a0 valor justo por meio do 2) e liquido no caixa 458.197 (1.349.674)
2017
Resultado do  Resultado da
Participagio Patriménio Total exercicio  equivaléncia
Controlada ‘o Liguido Agio Investimento ajustado __patrimenial
Ambey Luxemburgo ™ 100,005 M4 643 39745 37538275 4080 892 4. 080.892
Arosuco 99.70¢% 4046304 - 1602260 261281 235424
Aspen ™! 100.00% 615 - ols 6) )
B Blend 50.00% 67.286 HR2 859 136502 (14701 (7.350)
Bebidas Fantdsticas ™ 100.00% (14.436) - (14.436) (25.275) (25.27%)
Brahmaco "™ 100.00°% 24.345 24345 487 487
Cachoeiras de Macacu ™' - - 199 553 199,583 (2775 (2.775)
Cerveceria Nacional S de
4 B HO0.00% 1.808.503 - 1 808 503 232270 232270
Cervejuria ZX SA ™ 91.00% 94,752 - 86227 2m 1558
S.A 062% 1.168.906 7.254 (1.338.523) 9.894)
Dahlen S.A 100.00% 311842 - 111842 23.662 236602
Hohoeck S A, '™ 100,005 1LR1Z100 1812100 148869 145869
Jabua ™ 100,00% 5050439 5050439 453391 45391
Lambic Holding S.A. '™ 100 00¢% TR 003 - 787.063 70272 70272
Lazar 100,00 10111 10111 9293 9.293
Makans Pampa S A ™ O0.00% 272222 76.803 1664 529 134615 190150
Monthscrs - - 13.061 13.061 - -
RPO" 100,005 9.531 9531 (3.810) (38109
Tenedora CND ™ SO 80% 2736154 3189179 4578454 07230 358.078
Ajpste pela adogiio da pritica comdbil do
custo precodente 6,906 501 -
Total 64.593.359 5756513

Desta forma, ndo ha como acolher a interpretagdo sugerida pela Recorrente, pois é

contraria ao texto legal e a precedentes deste Conselho.

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente

Maria Angélica Echer Ferreira Feijo
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